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Resumo
O jornalismo ambiental brasileiro privilegia a vertente técnica, ignoran-
do o impacto econômico e sociocultural das soluções propostas para a 
atual crise ambiental e o lobby formidável empreendido por interesses 
privados, com a cumplicidade das autoridades. Defende a neutralidade 
e a objetividade, resquícios de uma prática equivocada do chamado 
jornalismo liberal, e por isso contribui para desqualificar a cobertura 
de temas ambientais. 
Palavras-chave: Jornalismo ambiental − Reportagem ambiental.
enviRonmental jouRnalism moves in the aRena 
of science and politics
abstRact
The Brazilian environmental journalism favors the technical perspective, 
disregarding the economic and socio-cultural impact of  the solutions 
proposed for the present environmental crisis. It also ignores the for-
midable lobby carried out by private interests with the connivance of  
authorities. Environmental journalism protects neutrality and objecti-
vity, traces of  a misleading practice of  the so called liberal journalism 
o joRnalismo ambiental ciRcula 
na aRena da ciência e da política
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and, therefore, contributes to the disqualification of  the coverage of  
environmental subjects.
Keywords: Environmental journalism − Environmental report.
el peRiodismo ambiental ciRcula en la aRena de 
la ciencia y política
Resumen
El periodismo ambiental brasileño privilegia la componente técnica, 
olvidando el impacto económico y sociocultural de las soluciones ofre-
cidas para la actual crisis ambiental y el lobby formidable desarrollado 
por intereses privados, con la complicidad de las autoridades. El pe-
riodismo ambiental defiende la neutralidad y la objetividad, resquicios 
de una práctica equivocada del llamado periodismo liberal, y, por eso, 
contribuye para descalificar la cobertura de temas ambientales.
Palabras-clave: Periodismo ambiental − Reportaje ambiental.
intRodução
A temática ambiental vem, há algum tempo, frequentando a imprensa 
brasileira e internacional, em virtude da aceleração dramática dos processos 
de devastação das florestas nativas e demais biomas, da produção e comer-
cialização sem controle dos organismos geneticamente modificados e, mais 
recentemente, pela conscientização crescente dos riscos inerentes ao aque-
cimento global.
Essas questões, que já ocupam a agenda de governos, têm sido objeto 
de lobbies poderosos desenvolvidos por corporações multinacionais (em 
especial empresas de biotecnologia) e mobilizado grupos da sociedade civil 
(em particular ONGs ambientalistas).
O embate natural, provocado pelo conflito de interesses, políticos e 
comerciais, desperta a atenção da mídia, que repetidamente recorre a fontes 
oficiais ou alternativas no sentido de repercutir temas que aos poucos passam 
a interessar a um número maior de cidadãos em todo o mundo.
O incremento da cobertura jornalística da temática ambiental não se faz 
acompanhar, necessariamente, de uma maior qualificação das informações vei-
culadas sobre o meio ambiente, ainda que, de modo pontual, mesmo no Brasil, 
o jornalismo ambiental esteja ganhando corpo e seja possível indicar nichos 
nos quais esta capacitação ocorra de maneira mais ou menos acentuada.
De imediato, é possível perceber estas ilhas de excelência da cobertura 
jornalística em determinadas mídias (as chamadas mídias ambientais autênti-
cas) ou mesmo na grande imprensa (jornais de informação geral ou revistas 
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segmentadas), onde jornalistas especializados evidenciam competência para 
manipular conceitos básicos e conhecimento suficiente para descrever cenários 
ou situações que explicitam adequadamente a questão ambiental.
Num país caracterizado por milhares de veículos (locais, regionais, 
empresariais, sindicais etc.), que exibem, em sua maioria, uma estrutura de 
redação precária e ausência de profissionais com formação ou conhecimen-
to adequados para a cobertura da temática ambiental, o panorama ainda é 
desfavorável, com equívocos formidáveis em termos conceituais e pouco 
espírito investigativo.
os desafios do joRnalismo ambiental
Por estar inserida em uma área ampla, tipificada pela multi e interdisci-
plinaridade, a temática ambiental requer o concurso e o olhar de várias dis-
ciplinas ou competências, negando, portanto, sua redução a uma perspectiva 
meramente técnica ou científica, ainda que ela seja, quase sempre, essencial 
para qualificá-la.
Os desafios da cobertura jornalística podem ser percebidos em diferen-
tes planos, que vão do conceitual à instância meramente prática, derivada da 
convergência de interesses antagônicos e das peculiaridades do sistema de 
produção jornalística.
No que respeita aos conceitos, há um que desponta de imediato como o 
que circunscreve as noções de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável 
ou expressões ou termos correlatos, bem como o próprio conceito de meio 
ambiente e mesmo de jornalismo ambiental.
Em geral, a mídia, com raras exceções, tem se apropriado de um con-
ceito cosmético de sustentabilidade que circula com desenvoltura em deter-
minados ambientes empresariais, integrando um discurso comprometido com 
o chamado “marketing verde”.
Temos, repetidamente, chamado a atenção para o fato de que a análise 
do conceito de desenvolvimento sustentável deve levar em conta não apenas 
o que se entende por sustentabilidade mas também a própria concepção de 
desenvolvimento.
Associar desenvolvimento a indicadores que expressam, sobretudo cresci-
mento econômico (PIB, produtividade etc.) significa incorrer em um equívoco 
imenso porque, na prática, implica assumir apenas a sua vertente econômica.
O conceito de desenvolvimento sustentável tem sido, invariavelmente, acoplado 
a uma visão empresarial que contempla, acima de tudo, a sua própria sobrevi-
vência e que vislumbra o meio ambiente como algo externo e que pode, em 
muitos casos, se não gerenciado adequadamente, prejudicar o bom andamento 
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dos negócios. Esta visão, que tende a ser hegemônica mesmo entre profissionais 
que atuam na imprensa ambiental, reduz o meio ambiente e sua preservação 
a uma instância meramente econômica, desconectada de valores e princípios 
sócio-culturais e políticos. Para ela, o movimento de reforma agrária, a questão 
da segurança alimentar, a poluição genética, o impacto social das barragens, 
a ciranda financeira e mesmo as prioridades em termos de investimento em 
ciência e tecnologia são temas distantes e não incluídos no conceito. (BUENO, 
2007, p. 20).
Esta acepção ignora o impacto do desenvolvimento econômico nas 
comunidades, nas relações de trabalho, no meio ambiente, buscando, quando 
muito, entendê-lo como um problema de gestão empresarial.
O desenvolvimento sustentável que deve ser objeto de preocupação do jornalis-
mo ambiental é aquele que reduz as desigualdades, que denuncia a apropriação 
da água doce pela empresa agroindustrial, que alerta para o impacto real das 
novas usinas hidroelétricas, que enxerga a energia nuclear não apenas como 
fonte para novos investimentos industriais mas como geradora de lixo perigoso 
para o qual não temos ainda destino seguro.
O desenvolvimento sustentável para o jornalismo ambiental tem a ver com a 
qualidade de vida dos cidadãos e extrapola a vertente meramente econômica. 
Tem a ver inclusive com o monopólio dos meios de comunicação, que impede 
o livre debate das idéias e se sustenta pelo incentivo ao consumo exacerbado, 
quase sempre danoso ao meio ambiente. (BUENO, 2007, p. 21).
Da mesma forma, setores expressivos do mercado e os meios de comu-
nicação costumam também incorporar uma visão estreita do próprio conceito 
de meio ambiente, muitas vezes assumido como externo à dinâmica da relação 
entre economia, cultura, política e sociedade. Ainda prevalece, infelizmente, a 
noção de meio ambiente associada a algo que acontece “lá fora”, num espaço 
e tempo distantes, retirando do debate a urgência do “aqui e agora”.
Será preciso ter presente e praticar, com lucidez, um conceito de meio 
ambiente que não ignore esta relação intrínseca entre os interesses empre-
sariais, políticos e a dinâmica sociocultural porque apenas desta forma será 
possível atingir a essência da temática ambiental, o seu ethos.
Meio ambiente deve ser entendido, portanto, como o complexo de 
relações, condições e influências que permitem a criação e a sustentação da 
vida em todas as suas formas. Ele não se limita apenas ao chamado meio 
físico ou biológico (solo, clima, ar, flora, fauna, recursos hídricos, energia, 
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nutrientes etc.), mas inclui as interações sociais, a cultura e expressões/
manifestações que garantem a sobrevivência da natureza humana (política, 
economia etc.).
Aderindo a este conceito abrangente, estaremos em condições de res-
gatar a amplitude necessária da cobertura ambiental e listarmos rapidamente 
algumas pautas obrigatórias para o jornalismo ambiental do presente: o de-
senvolvimento e a proteção da fauna e da flora; a diversidade biológica ou 
biodiversidade; a poluição em suas várias formas (atmosférica, visual, sonora 
etc.); as mudanças climáticas; as condições da água e do solo; o consumo 
consciente; a sociodiversidade, que inclui a relação do homem com o seu 
entorno; os resíduos domésticos e o lixo industrial; as condições de produ-
ção de alimentos (a agroecologia, os transgênicos e os aditivos alimentares, 
por exemplo); a produção, conservação e utilização de energia; as condições 
de habitação (favelização, edifícios doentes etc.); as comunidades biológicas 
(os biomas e sua preservação); o crescimento e a regulação populacional; 
a embalagem (ecodesign) e a reciclagem; o saneamento e o tratamento de 
efluentes industriais; os agrotóxicos e os fertilizantes químicos em geral; a 
ocupação desordenada do solo urbano; o conhecimento e o saber das po-
pulações tradicionais etc.
Ressaltar estas divergências em termos de perspectiva nada tem a ver 
com a tentativa de promover um refinamento conceitual, resultado do esforço 
criativo da Academia, mas de denunciar um esforço deliberado de despolitizar 
a análise e o debate da temática ambiental.
É fundamental, ainda, insistir na distinção entre comunicação e jorna-
lismo ambiental porque, apesar de próximas, estas disciplinas ou atividades 
encerram singularidades.
Entendemos a comunicação ambiental como a somatória de ações, es-
tratégias, produtos, planos e esforços de comunicação destinados a promover 
a divulgação/promoção da causa ambiental e que, prioritariamente, tem sido 
percebida como uma instância de conscientização, complementarmente à 
chamada educação Ambiental.
Já o jornalismo ambiental, embora possa também estar comprometido com 
a causa ambiental, difere da comunicação ambiental em virtude de seu foco res-
trito e do seu vínculo indissociável com o processo de produção jornalística. 
Assim como podemos definir o jornalismo científico como um caso 
particular da divulgação científica, assumimos o jornalismo ambiental como 
um caso particular da comunicação ambiental, reconhecendo que muitas 
atividades que caracterizam a comunicação ambiental não estão identificadas 
com a prática jornalística.
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Assim, folhetos que abordam temas ambientais, palestras sobre temas ambien-
tais, campanhas publicitárias (como a da Mata Atlântica), ações espetaculares 
contra o lixo nuclear ou os transgênicos (como as empreendidas pelo Greenpe-
ace), livros sobre temas variados (mudanças climáticas, biodiversidade, proteção 
dos conhecimentos tradicionais etc.), vídeos ou filmes sobre meio ambiente são 
enquadrados, de maneira geral, na chamada comunicação ambiental. Uma peça 
institucional da WWF-Brasil faz parte da comunicação ambiental, assim como 
o material que integra a campanha Brasil livre dos transgênicos.
Já o jornalismo ambiental, que é jornalismo em primeiro lugar, caracteriza-se por 
produtos (veículos, de maneira geral) que decorrem do trabalho realizado por 
profissionais que militam na imprensa. Ele está definido tanto pelas matérias/
colunas/editorias/cadernos sobre meio ambiente publicados na mídia de massa 
(imprensa de informação geral ou especializada) como nos veículos ou espaços 
(de produção jornalística) exclusivamente destinados ao meio ambiente (são 
exemplos a Revista do meio ambiente, a ecoagência e o site jornalistas ambientais, a 
revista digital da envolverde, o jornal digital do Ambiente Brasil, os programas 
Repórter eco ou Globo ecologia e mesmo todas as mensagens que são trocadas 
na Rede Brasileira de Jornalistas Ambientais). (BUENO, 2007, p. 31).
Outro desafio associado à prática do jornalismo ambiental diz respeito 
à tentativa deliberada de despolitização da cobertura, o que se obtém a par-
tir de vários mecanismos, como a utilização de fontes não independentes, 
o preconceito contra entidades (ONGs ambientalistas em geral) e mesmo a 
adesão sem espírito crítico a visões e versões que têm origem em informações 
ou pesquisas pretensamente científicas.
A principal estratégia utilizada por aqueles que buscam reduzir o debate 
da temática ambiental a uma expressão técnico-científica é circunscrever as 
falas ao universo dos especialistas, ignorando que, muitos deles, são reféns 
de seus próprios objetivos (a pesquisa pela pesquisa) ou estão a serviço de 
interesses empresariais. Na prática, a despolitização da cobertura tenta es-
tigmatizar os que declaradamente apóiam a causa ambiental (considerados 
radicais), acomodando-se ao discurso que se vale de informações, dados e 
estatísticas supostamente acima de qualquer suspeita, para fazer prevalecer 
uma perspectiva comprometida com interesses econômico-financeiros. Ela 
tenta consolidar o caráter pretensamente neutro da ciência e da tecnologia, o 
que é nocivo e contraproducente quando se examina a temática ambiental.
Não podemos mais aceitar a idéia de que os efeitos estejam dissociados das 
causas, como se as poluições, as devastações, os desastres ambientais, o desem-
prego, a injustiça fossem meros efeitos colaterais e, então, pudéssemos ficar 
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com o lado bom deste processo científico e tecnológico e o absolvêssemos das 
conseqüências, muitas vezes trágicas, que ele acarreta. A técnica torna os meios 
e os fins inseparáveis, concretos na prática. Não é mais possível separar ciência 
e ética, ciência e política, se é que algum dia o foi. (PORTO-GONÇALVES, 
2004, p. 40-41).
[…] vemo-nos diante de uma intensa politização da ciência e, aqui, não mais 
somente quanto ao seu uso, como se costumava denunciar, mas quanto à sua 
própria produção. É cada vez mais difícil distinguir, no debate – seja acerca dos 
organismos transgenicamente modificados, seja sobre as mudanças climáticas 
globais –, onde está a ciência e onde está a política, até porque o debate político 
convoca, pela própria natureza dos problemas cada vez mais ambientais, os 
cientistas para o debate. Assim, controvérsias típicas do campo acadêmico são 
agora instrumentalizadas por razões alheias ao campo. Se quisermos tratar as 
coisas de acordo com a sua natureza, como manda a boa premissa científica 
moderna, não podemos mais deixar de considerar a dimensão política impli-
cada na ciência. Afinal, a política é parte da ciência. (PORTO-GONÇALVES, 
2004, p. 49).
Essa relação, muitas vezes espúria, entre ciência e política, ciência e 
economia, tem sido evidenciada nos embates entre adeptos e adversários do 
IPCC (painel do clima da ONU), em que conclusões aparentemente científicas 
têm sido sistematicamente contestadas, compondo um jogo de interesses for-
midáveis em disputa. A imprensa tem tido um papel importante ao sugerir o 
aumento da vigilância pública em relação aos relatórios do IPCC exatamente 
porque eles têm incorrido sistematicamente em erros, gerando, inclusive, o 
que é perigoso, a perda de credibilidade não apenas de seus autores (consti-
tuídos por representantes da comunidade científica de todo o mundo) mas da 
própria ciência. Na verdade, de maneira sensacionalista, mas compreensível 
em termos do perfil tradicional da cobertura jornalística, a mídia tem dado 
grande espaço aos “furos” dos relatórios, criando, equivocadamente, a sensa-
ção de que todo o trabalho realizado não deva merecer credibilidade. Não é 
o caso, porque não há dúvida de que o aquecimento global é uma realidade 
e que a ação do homem contribui decisivamente para o seu agravamento, 
mas falhas no processo de produção dos dados e sua divulgação apressada 
acabam comprometendo a credibilidade de todo o processo.
O jornalismo ambiental tem assumido esta perspectiva muitas vezes 
“neutra”, caracterizando o que temos chamado de “síndrome do muro alto”, 
ou seja, aceitar a vertente técnico-científica como prioritária ou legítima, 
descartando as demais.
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Ela respalda o discurso das elites e busca excluir os cidadãos comuns e mesmo 
determinados segmentos da sociedade civil do processo de tomada de decisões, 
defendendo a competência técnica como critério exclusivo de autoridade. Ela 
se manifesta nos editoriais dos grandes jornais (como o estado de s. paulo) que 
insiste em tornar o debate privativo de determinados grupos, como a CTNBio 
na decisão sobre a liberação de transgênicos, como se as pessoas ali reunidas 
fossem absolutamente isentas e se orientassem exclusivamente por critérios 
técnicos). Tem a ver, portanto, com uma visão vesga e ultrapassada que pre-
fere contemplar e defender ainda a neutralidade da ciência e da tecnologia. 
(BUENO, 2008, p. 161-172).
Em outros trabalhos, temos listado mais alguns desafios ao jornalismo 
ambiental brasileiro, nomeando-os como síndromes a serem superadas. São 
elas: a síndrome do zoom ou do olhar vesgo, a lattelização das fontes, a 
síndrome das indulgências verdes e a síndrome da baleia encalhada1.
A primeira delas – a “síndrome do zoom ou do olhar vesgo” – tem a 
ver com o fechamento do foco da cobertura, a fragmentação que retira das 
notícias e reportagens ambientais a sua perspectiva inter e multidisciplinar, 
certamente favorecida pelo processo acelerado de segmentação jornalística, 
explicitada na divisão de veículos em cadernos e editorias.
A redução da cobertura ambiental a um olhar (econômico, científico, 
político etc.) compromete, de forma contundente, a avaliação da crise ambien-
tal e legitima conceitos básicos que deveriam ser minimamente preservados. 
Por este motivo, é possível encontrar nos cadernos de economia expressões 
como defensivos agrícolas no lugar de agrotóxicos (que é o termo adequado 
porque estamos falando de veneno, de produtos essencialmente tóxicos e 
lesivos à saúde e ao meio ambiente) ou mesmo a designação de plantação de 
eucaliptos como florestas, o que é uma aberração conceitual tendo em vista 
a redução de uma multidiversidade a uma monocultura.
A “lattelização das fontes” tem a ver com a insistente tentativa de prio-
rizar na cobertura jornalística fontes tidas como especializadas, que exibem 
excelente currículo Lattes, sem questionar a independência destas fontes 
em relação, sobretudo, a interesses privados. A contaminação da ciência e 
da pesquisa por fatores alheios ao campo científico é fato consumado e, ao 
ignorar esta realidade, a cobertura ambiental se torna refém de discursos e 
falas comprometidos.
1 A descrição destas síndromes, inclusive com redação bastante aproximada à deste texto, está publi-
cada no livro editado pela Intercom, mídia, ecologia e sociedade, em 2008, com o título “As síndromes 
do jornalismo ambiental brasileiro”. Por este motivo, decidimos manter o trecho que descreve as 
síndromes entre aspas.
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É fundamental defender a ampliação do protagonismo no jornalismo 
ambiental, convocando, obrigatoriamente, os que estão fora dos muros da 
Academia (muitas vezes excluídos em virtude de uma situação social injusta), 
como o povo da floresta, o agricultor familiar, o cidadão da rua etc., para 
participar do debate da temática ambiental. 
O jornalismo ambiental, como o saber ambiental, não diz respeito ape-
nas a questões complexas, que reclamam tecnologias de última geração, mas 
incorpora soluções simples, de dimensão local. Ele tem a ver com o dia-a-dia 
das pessoas e, na verdade, só faz sentido quando as inclui no debate, quando 
possibilita e promove a sua participação no processo de tomada de decisões. 
O jornalismo ambiental não pode, como tem acontecido com relativa fre-
quência, ser veículo dos vendedores de produtos e serviços, quase sempre 
antagônicos à ideia de proteção e de respeito à qualidade de vida.
A “síndrome Lattes” tem provocado, por extensão, a defesa da neutrali-
dade, da objetividade, vinculando-se a uma lógica racionalista que repudia o 
debate político em seu sentido mais amplo e que propositadamente descon-
sidera a relação capital x trabalho. Respaldado nesta perspectiva, o jornalismo 
ambiental não admite a contradição insuperável, sobretudo se aceito o modelo 
em vigor, entre desenvolvimento econômico e meio ambiente. 
A quarta síndrome – a “das indulgências verdes” – tem a ver com a 
adoção de uma postura hipócrita (cínica?) de determinadas empresas e pro-
fissionais que praticam o chamado “marketing verde” e que, repetidamente, 
buscam atingir dois objetivos: a) promover a “limpeza de imagem” de em-
presas predadoras com slogans e campanhas publicitárias destinados à mani-
pulação da opinião pública; b) propor soluções cosméticas para a dramática 
questão ambiental, como o plantio de árvores para neutralizar emissões de 
carbono (visto como estímulo à manutenção do atual modelo insustentável), 
o discurso da reciclagem (por exemplo, de latinhas de alumínio) que acoberta 
o aumento brutal de produção e assim por diante.
A quinta síndrome, a “síndrome da baleia encalhada”, tem a ver com 
a espetacularização da tragédia ambiental, com a procura do inusitado e do 
esotérico e o recurso ao sensacionalismo. O jornalismo ambiental se ressente 
desta perspectiva acrítica de veículos e jornalistas, que contempla as questões 
ambientais a partir de fatos isolados, de acidentes ambientais espetaculares, 
como os tsunamis, os vazamentos de óleo na Baía de Guanabara, matança 
de indígenas, incêndios incontroláveis de reservas florestais ou aniquilamento 
em massa da fauna (focas, pinguins, peixes etc.). Esta síndrome significa uma 
cobertura estática, paralisante, do meio ambiente, como se fosse possível (e 
desejável) ver a questão ambiental isolada de sua dinâmica, de suas causas e, 
portanto, distante dos grandes interesses que a promovem e a sustentam.
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A “baleia encalhada” é certamente um flagrante trágico da degradação 
ambiental, mas os veículos veem nela apenas uma forma plástica (?) de 
ilustrar as suas páginas e telas, sem investigar o fenômeno que a originou. 
“O debate e a conscientização ambiental não podem limitar-se a uma foto 
parada, ainda que colorida e de grande impacto, porque dependem de uma 
cobertura mais investigativa que busque enxergar além das imagens” (BUE-
NO, 2008, p. 161-172).
a RepoRtaGem ambiental
A produção de uma reportagem ambiental parte, necessariamente, de 
uma pauta que deveria, em virtude da extensão dos danos ao meio ambiente 
e ao planeta de maneira geral, estar comprometida com a solução dos pro-
blemas e, portanto, com a causa ambiental.
O jornalista, que é, em primeiro lugar, um cidadão, deve contemplar a 
temática ambiental em sua perspectiva mais abrangente, buscando resgatar 
seu caráter multi e interdisciplinar. Por isso, precisa estar vigilante para não 
situá-la apenas em sua vertente técnica, fechando o foco e o desdobrando a 
partir de fontes especializadas ou científicas, nem sempre independentes. A 
pauta deve estar contextualizada e referir-se às verdadeiras causas da degra-
dação ambiental, que, muitas vezes, estão mascaradas pela ação manipuladora 
de interesses políticos e empresariais.
A pauta ambiental, portanto, surge como decorrência de uma militância cívica, 
não partidária (os partidos políticos e os políticos em especial têm se valido de 
temas ambientais para promoção pessoal, mesmo o Partido Verde, cada vez mais 
distante de seus compromissos reais com o meio ambiente). Para o jornalista 
ambiental, a pauta ambiental não é mais uma pauta, mas a pauta. Cada uma 
delas deve ser pensada em função da sua importância, da sua repercussão, da 
contribuição que pode dar para mobilizar mentes e braços para a causa am-
biental, uma mobilização que representa, em essência, um ato político na sua 
verdadeira acepção do termo. (BUENO, 2007, p. 37-38).
A pauta ambiental deve obedecer a alguns atributos básicos. Em pri-
meiro lugar, deve ser consistente, estar respalda em dados concretos, não se 
limitar a versões ou opiniões emitidas por fontes comprometidas, ou seja, 
precisa efetivamente ser válida, legítima. Em segundo lugar, a pauta precisa 
estar enriquecida com a vivência (experiência, leitura, conhecimento) do 
repórter porque ela não se sustenta apenas com as falas fragmentadas das 
diversas fontes que a repercutem. Ela precisa estar costurada, articulada, te-
cida a partir de um roteiro básico que reflita a perspectiva daquele que a vai 
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cumprir. Em terceiro lugar, a pauta deve ser aberta, mostrando-se disponível 
para incorporar ângulos não previstos e para acessar fontes inicialmente 
não consideradas. Se, além disso, ela pressupõe a contextualização e não o 
fechamento, que tem a tendência de se encerrar no universo dos especialis-
tas, ela poderá convocar fontes não especializadas para o debate. Em quarto 
lugar, a pauta deve encaminhar para a indicação de soluções concretas, não 
mágicas, portanto perfeitamente exequíveis, e não sugerir que elas sejam 
de responsabilidade única das autoridades porque a superação do impasse 
ambiental requer o concurso de todos. Em quinto lugar, a pauta ambiental 
deve inserir um vínculo com a realidade local, não permitindo a leitura, quase 
sempre equivocada, de que os problemas se situam em um plano distante. 
Este gancho com realidade próxima atrai a atenção da audiência (leitores, 
radiouvintes, telespectadores, internautas etc.) e empresta uma dinâmica toda 
especial à pauta sobre meio ambiente. Finalmente, a pauta ambiental precisa 
cumprir uma função pedagógica, educativa, criando laços entre a prática do 
jornalismo ambiental e a da educação ambiental, tendo em vista a importân-
cia dos meios de comunicação para a mobilização de mentes e braços para 
a causa ambiental.
O próximo passo para o desenvolvimento de uma reportagem ambiental 
é a identificação e o contato com as fontes e, como já vimos, é necessário 
evitar a armadilha de se debruçar unicamente nas chamadas fontes especiali-
zadas porque esta postura é elitista, não democrática e contribui para excluir 
segmentos importantes do debate dos temas ambientais. Não se pode, a priori, 
como tem feito sistematicamente a imprensa brasileira, ignorar as experiên-
cias, as vivências e os saberes dos cidadãos comuns, como os representantes 
dos povos da floresta, os agricultores familiares, os pescadores artesanais, os 
mateiros, os operários e trabalhadores em geral, os integrantes das nações 
indígenas, as quebradeiras de coco do Nordeste, as ONGs ambientalistas ou 
mesmo a dona de casa.
A democratização do debate ambiental implica uma urgente abertura das fontes 
para que a sociedade não permaneça refém de determinadas visões e interesses. 
Ela deve incluir, neste momento, uma autocrítica severa de sua atual postura, 
tipificada por um ambientalismo “light”, que não tem compromisso com as 
suas raízes e que renega a sua condição de militante. O jornalismo ambiental 
sem compromisso tem contribuído para uma autêntica assepsia das relações e 
reduzido o debate a aspectos menores, superficiais, desprovidos de tensões reais, 
o que só favorece idéias e grupos hegemônicos. (BUENO, 2007, p. 46).
Como temos repetidamente indicado, 
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as fontes para o jornalismo ambiental podem ser encontradas em toda parte e 
não apenas nas empresas, nas universidades, nos laboratórios sofisticados porque 
[…] a pauta ambiental legítima não encerra uma vertente meramente técnica. 
Assim, quando o jornalista ambiental quiser debater o impacto da monocultura 
do eucalipto não deve perguntar apenas aos pesquisadores, em particular aqueles 
financiados pela Aracruz Celulose ou pela Votorantim (entre outras), mas às 
populações que vivem ao redor destes megaprojetos e aos indígenas desalojados 
pelas grandes empresas de papel e celulose. (BUENO, 2007, p. 47). 
 Explicitadas as fontes, é essencial que o repórter cumpra com com-
petência as próximas etapas, que são a da captação das informações, a da 
produção do texto e a sua edição. Nem sempre o repórter isoladamente 
desempenha sozinho todas estas funções porque há, cada vez mais, reporta-
gens desenvolvidas coletivamente, sobretudo no caso de grandes reportagens 
e a edição, muitas vezes, sofre a interferência do editor ou redator chefe 
em veículos de menor porte. De qualquer forma, a reportagem ambiental 
percorre todo este trajeto, e deslizes cometidos em qualquer um deles pode 
comprometer definitivamente o resultado final.
Assim, é fundamental ter presente o perfil do público a que a repor-
tagem se destina (a audiência tem perfis distintos em função do veículo, do 
ambiente de divulgação etc.) porque ele condicionará inevitavelmente o nível 
do discurso, que se traduz também na utilização mais ou menos intensiva 
de termos técnicos, no uso maior ou menor da redundância como recurso 
para auxiliar na retenção de informações ou conceitos e assim por diante. 
Uma reportagem sobre mudanças climáticas veiculada no Jornal Nacional, 
da Rede Globo, com uma audiência estimada em milhões de telespectadores, 
obviamente tem características muito distintas da cobertura do mesmo tema 
num jornal da grande imprensa ou mesmo de uma revista especializada em 
meio ambiente.
O jornalismo ambiental exige o que chamamos de “militância cívica”, que, 
em certa medida, tem a ver com a ação política das ONGs ambientais, com a 
coragem dos pesquisadores independentes e a lucidez das mídias ambientais, 
sob pena de defender e praticar uma pretensa neutralidade, ou proclamar a 
objetividade, resquícios do jornalismo liberal que evita comprometer-se com 
os fatos, a menos quando eles rendem dividendos para os empresários da 
comunicação ou podem ser apropriados por grupos que os financiam.
O jornalismo ambiental não pode abrir mão da militância, entendida aqui como 
o compromisso primeiro e inadiável dos jornalistas com a conscientização, 
com a mobilização de braços e mentes, com a superação das desigualdades, 
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com a denúncia dos grandes interesses. Isso significa repudiar a neutralidade 
(3), tomar partido, investigar as causas e conseqüências da ação nefasta dos 
grupos econômicos que degradam o meio ambiente. Consiste, sobretudo, em 
defender, com coragem, a necessidade premente de aumento da qualidade de 
vida dos cidadãos. A militância em jornalismo ambiental implica dominar os 
conceitos básicos, estar comprometido com uma perspectiva crítica, contex-
tualizar as questões ambientais, politizar o debate. Ela requer o conhecimento 
e o respeito pela trajetória dos jornalistas ambientais brasileiros que, ao longo 
do tempo, têm dedicado, muitas vezes de maneira isolada e solitária, o seu 
trabalho e também a vida para a defesa dos interesses dos cidadãos. (BUENO, 
2007, p. 21-22).
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